
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 2010

Reapresentados
Nota 31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalente de caixa 5 3.117 3.320 483
Investimento de curto prazo 5 12.886 15.789 11.170
Contas a receber serviços 6 11.329 8.982 10.802
Contas a receber serviços com partes relacionadas 17 – 2 3
Tributos e contribuições sociais compensáveis 7 2.649 2.167 1.393
Empréstimos com partes relacionadas 17 – 6.442 –
Outros créditos 1.086 862 623
Total do circulante 31.067 37.564 24.474
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Tributos e contribuições sociais compensáveis 7 2.763 2.337 1.971
Tributos e contribuições sociais diferidos 15 1.581 880 750
Empréstimos com partes relacionadas 17 – – 10.191
Depósitos judiciais 12 46 – –
Imobilizado 8 98.437 84.588 76.246
Intangível – 402 1.116
Total do não circulante 102.827 88.207 90.274
TOTAL DO ATIVO 133.894 125.771 114.748

Reapresentados
PASSIVO Nota 31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009
CIRCULANTE
Fornecedores 4.898 7.167 4.935
Folha de pagamento 555 549 808
Tributos e contribuições sociais 10 5.602 6.281 4.770
Arrendamento mercantil 11 60 405 1.039
Adiantamento de clientes 24 24 24
Obrigações estimadas 9 2.702 2.783 2.980
Dividendos 16.5 15.298 11.929 9.864
Juros sobre capital próprio 16.5 4.353 4.414 3.698
Total do circulante 33.492 33.552 28.118
PASSIVO
NÃO CIRCULANTE
Arrendamento mercantil 11 – 296 830
Adiantamento de clientes 134 159 183
Provisão para lítigios e contingências 12 239 75 –
Tributos e contribuições sociais diferidos 125 – –
Obrigações estimadas 9 1.265 – –
Total do não circulante 1.763 530 1.013
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 16.1 52.815 52.815 52.815
Reserva de capital 504 437 325
Reserva legal 16.4 7.739 6.129 4.327
Reserva de retenção de lucros 16.3 37.581 27.404 27.633
Prejuízos acumulados – (289) (215)
Proposta de distribuição de dividendos adicional 16.5 – 5.193 732
Total do patrimônio líquido 98.639 91.689 85.617
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 133.894 125.771 114.748

Reapresentado

Nota 31.12.2010 31.12.2009

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 13 88.238 88.878

DESPESAS OPERACIONAIS

Pessoal (15.775) (15.405)

Material (1.640) (1.404)

Serviços de terceiros (7.652) (7.277)

Depreciação e amortização (10.500) (9.511)

Aluguéis e direito de passagem (6.528) (5.384)

Outras receitas e despesas (2.287) (1.762)

(44.382) (40.743)

RECEITA (DESPESA) FINANCEIRA

Receitas financeiras 14 2.490 2.964

Despesas financeiras 14 (301) (23)

Variações monetárias e cambiais líquidas 14 5 –

2.194 2.941

RESULTADO OPERACIONAL 46.050 51.076

Contribuição social - corrente 15 (3.935) (4.229)

Imposto de renda - corrente 15 (10.430) (11.103)

Contribuição social - diferido 15 214 60

Imposto de renda - diferido 15 596 168

(13.555) (15.104)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 32.495 35.972

LUCRO LÍQUIDO POR LOTE DE MIL AÇÕES - EM R$ 615,26 681,10

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Reserva Reservas Proposta de
de capital de lucros Lucros distribuição de

Capital Opções de ações Reserva Retenção (prejuízos) dividendos
social outorgadas Legal de lucros acumulados adicional Total

Saldos em 1º de janeiro de 2009 (reapresentados) 52.815 325 4.327 27.633 (215) 732 85.617
Aprovação de dividendos propostos – – – – – (732) (732)
Pagamento de dividendos com reserva de lucros – – – (12.158) – – (12.158)
Remuneração com base em ações – 112 – – – – 112
Lucro líquido do exercício (reapresentado) – – – – 35.972 – 35.972
Destinações:
Reserva legal – – 1.802 – (1.802) – –
Reserva de lucros – – – 11.929 (11.929) – –
Juros sobre capital próprio – – – – (5.193) – (5.193)
Dividendos propostos – – – – (11.929) – (11.929)
Dividendos adicionais propostos – – – – (5.193) 5.193 –

Saldos em 31 de dezembro de 2009 (reapresentados) 52.815 437 6.129 27.404 (289) 5.193 91.689
Aprovação de dividendos propostos – – – – – (5.193) (5.193)
Remuneração com base em ações – 67 – – – – 67
Lucro líquido do exercício – – – – 32.495 – 32.495
Destinações:
Reserva legal – – 1.610 – (1.610) – –
Reserva de lucros – – – 10.177 (10.177) – –
Juros sobre capital próprio – – – – (5.121) – (5.121)
Dividendos propostos – – – – (15.298) – (15.298)

Saldos em 31 de dezembro de 2010 52.815 504 7.739 37.581 – – 98.639
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto Operacional
A AES Communications Rio de Janeiro S.A. (“AES Com” ou “Companhia”) é uma sociedade prestadora de serviços de telecomunicações autorizada
a explorar o Serviço de Comunicação Multimídia. A área de prestação de serviço é todo o território nacional e o prazo da autorização é  indeterminado,
conforme o Termo de Autorização PVST/SPV nº 014/2007 da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, publicado em 04 de abril de 2007.
O principal foco de mercado da AES Com é o atendimento a operadoras e demais prestadoras de serviços de telecomunicações e, em menor escala,
a provedores de internet e corporações. O principal produto possibilita a interligação de pontos de clientes dentro de sua área de atuação, provendo
soluções nas velocidades de 64 kbps a 1 Gbps.
A AES Com atende seus clientes nos municípios do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Belford Roxo, Itaguaí, Mesquita, Nilópolis,
Queimados e São João de Meriti, através de sua rede própria de fibras óticas.
A AES Com foi constituída em agosto de 1998, sob a razão social Light Telecom Ltda. Em novembro de 2001, sua denominação foi alterada para 
AES Communications Rio de Janeiro Ltda. e seu controle passou ao Grupo AES. Em dezembro de 2003, a AES Com foi transformada em sociedade
anônima de capital fechado, controlada indiretamente pela Companhia Brasiliana de Energia e pela The AES Corporation (“AES Corp”).

2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações  Contábeis
A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações contábeis em 25 de fevereiro de 2011.
As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
com base nas disposições da Lei das Sociedades por Ações e dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”),
que estão em conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”).
Em todos os períodos anteriores, incluindo o exercício findo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia preparou suas demonstrações contábeis
originalmente de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes até aquela data.
A Companhia preparou suas demonstrações contábeis cumprindo as normas previstas nos pronunciamentos, interpretação e orientação (“CPCs”)
emitidos pelo CPC para os períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2010, como descrito em suas práticas contábeis. As presentes
demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas atualmente no Brasil, que contemplam os CPCs. O saldo de abertura foi considerado o de 1º de janeiro de 2009, data de transição
para os CPCs.

Desta forma, as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009 e o balanço patrimonial de 1º de janeiro de 2009,
originalmente preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes naquelas datas, estão sendo reapresentadas,
contemplando os ajustes necessários para estarem de acordo com os CPCs.
A reconciliação do patrimônio líquido, do resultado do exercício e dos fluxos de caixa, bem como a descrição dos efeitos da transição das práticas
contábeis anteriormente adotadas no Brasil para as novas normas emitidas está demonstrada na Nota 4.
A Companhia não possui outros resultados abrangentes. Dessa forma, a demonstração dos resultados abrangentes não está sendo apresentada em
separado, pois equivale à demonstração do resultado do exercício.
2.1 Moeda Funcional

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A moeda
funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações.
As transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não foram realizadas na moeda funcional da entidade, foram convertidas pela
taxa de câmbio na data em que as transações foram realizadas. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a
moeda funcional da entidade pela taxa de câmbio na data-base das demonstrações contábeis.
Itens não monetários em moeda estrangeira reconhecidos pelo seu valor justo são convertidos pela taxa de câmbio vigente na data em que o
valor justo foi determinado.

3. Sumário das Principais Práticas Contábeis

3.1 Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos
instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo
por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data
de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e empréstimos com partes
relacionadas, enquanto que os principais passivos financeiros são contas a pagar a fornecedores e adiantamento de clientes.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2010

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 de dezembro de 2010 e de 2009 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação expresso em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais - R$)

PREZADOS ACIONISTAS,

A Administração da AES Communications Rio de Janeiro S.A., (“AES Com Rio” ou “Companhia”) em conformidade com as disposições legais e estatutárias,
submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, com o relatório dos auditores independentes,
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2010.

PERFIL

A AES Com Rio atua na área de telecomunicações como provedora de infraestrutura e soluções de comunicação de alta performance aos seus clientes.
Sua rede própria de fibras ópticas atende nove municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro. Ela foi projetada e criada com topologia em anel e
tecnologia de ponta, garantindo qualidade na prestação dos serviços e atendendo as mais rigorosas exigências do mercado.
No decorrer das suas operações, a AES Com Rio agregou à sua base de clientes quase todas as empresas operadoras e prestadoras de serviços de
telecomunicações atuantes na região de cobertura geográfica de sua rede. Além do atendimento ao mercado carrier, a partir do último ano a AES Com Rio
ampliou seu foco de atuação também para o atendimento direto ao segmento corporativo, segmento que apresenta uma demanda crescente por serviços
de conectividade.
A partir de novembro de 2010, a AES Com Rio e a AES Eletropaulo Telecom (outra empresa de telecomunicações do Grupo AES Brasil) passaram a atuar
sob nova denominação comercial: AES Atimus. O nome que tem como significado “em um instante”, reforça um dos principais diferencias da Companhia:
atender com agilidade, objetividade e de forma personalizada os clientes, parceiros, fornecedores e a Companhia.

DESEMPENHO OPERACIONAL

O plano de negócios do exercício 2010 manteve-se direcionado para ativações de novos clientes e aumento de capacidade de rede, com a instalação de
aproximadamente 400 Km de cabos ópticos. A adequação do quadro de pessoal, com a contratação de equipes terceirizadas para parte dos serviços de
implantação de novos circuitos, permitiu que a empresa mantivesse o prazo de ativações 50% inferior à média de mercado.
Importantes projetos relacionados à evolução tecnológica das Operadoras de Telefonia Celular e também do setor Financeiro e de Saúde impulsionaram o
crescimento de circuitos ativados.

DESEMPENHO COMERCIAL

O ano de 2010 apresentou um desafio para a AES Com Rio devido ao elevado número de cancelamentos de circuitos de algumas operadoras em função
da construção de redes próprias. Não obstante, a combinação do crescimento de outras operadoras de telefonia fixa e móvel e o sucesso do crescimento
no mercado corporativo ajudaram a manter o nível de receita da Companhia. A demanda por circuitos e redes de telecomunicações no segmento corporativo
superou as expectativas e atingiu 40% de crescimento em relação a 2009, com destaque para os subsegmentos de Saúde, Mídia e Financeiro.
A AES Com Rio encerrou 2010 com crescimento de 25% na base de clientes, a qual é composta por operadoras e prestadoras de telecomunicações,
provedores de acesso à Internet e corporações.
O cliente da Companhia é atendido pelo centro de gerência de redes 24 horas por dia, nos sete dias da semana, por meio de discagem direta gratuita. 
Os atendentes desse centro estão capacitados para identificar e coordenar as atividades necessárias à solução de eventuais problemas ocorridos na
prestação dos serviços.

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO

As demonstrações financeiras do exercício de 2010 da AES Com Rio adotam o padrão contábil internacional International Financial Reporting Standards
- IFRS estabelecido pelo International Accounting Standards Board - IASB.
A receita líquida manteve-se em linha em relação a 2009, alcançando R$ 88,2 milhões. O EBITDA foi de R$ 54,5 milhões, o que representa um decréscimo
de 6% em relação a 2009. A margem EBITDA foi de 61,7%, 3,2 pontos percentuais abaixo do ano anterior, devido principalmente ao aumento das despesas
com manutenção da rede.
A AES Com Rio encerrou o ano de 2010 com lucro líquido de R$ 32,5 milhões, montante 9,8% abaixo do resultado de 2009, principalmente pelo aumento
das despesas com manutenção de rede.

REMUNERAÇÃO AOS ACIONISTAS

O montante de dividendos complementares proposto pela Administração da Companhia é de R$ 15,3 milhões, já incluído o montante de R$ 5,1 milhões a
título de juros sobre capital próprio, imputados aos dividendos. O valor e a data do pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio serão deliberados
em Assembléia Geral que ocorrerá até o dia 29 de abril de 2011.

INVESTIMENTOS

A Companhia realizou investimentos de R$ 23,9 milhões no ano de 2010, especialmente em projetos relacionados à rede (96,0% do valor total). Os objetivos
principais foram o aumento da capacidade da rede, a conexão de novos clientes e a melhoria no atendimento. Tais investimentos permitiram que a AES Com
Rio alcançasse em 2010 o índice de disponibilidade média de 99,95% para os circuitos em operação.

SEGURANÇA

Ao final de 2010, a AES Com Rio contava com um quadro de 122 funcionários diretos, dos quais 83 estão dedicados à operação, instalação e manutenção
de rede, atividades executadas 24 horas por dia nos sete dias da semana.
A segurança é o valor número 1 na Companhia, norteando a atuação de todos no dia-a-dia. Estimular a cultura de segurança entre os colaboradores e
prestadores de serviços e manter a população informada para evitar acidentes estão entre seus principais compromissos.
Outro compromisso importante da AES Com Rio é com a manutenção de um processo de revisão contínuo do Sistema de Gestão de Saúde e Segurança
do Trabalho (SGSST), voltado a colaboradores próprios e contratados. A segurança é tema constante de programas voltados a colaboradores, como o 
“Pé na Estrada”, e de workshops e palestras realizadas para empresas terceirizadas.

GESTÃO SOCIAL

PÚBLICO INTERNO

O ano de 2010 foi marcado pela consolidação das políticas de Recursos Humanos e de automação dos processos para todas as empresas do grupo 
AES Brasil, permitindo maior coesão entre os programas e transparência no relacionamento com os colaboradores e abrindo novas oportunidades de
crescimento profissional em todo o Grupo.
O principal enfoque desse trabalho é o desenvolvimento de carreira, que inclui os processos de educação continuada, programa de trainees e estagiários,
programas de reconhecimento, política de idiomas e participação em cursos, seminários e workshops.
Entre os destaques está o programa de crescimento profissional “Siga Livre”, implementado em 2009 e consolidado em 2010. Este programa promove a
reestruturação do plano de cargos e salários da AES Com Rio e define a hierarquia e as atribuições de cada cargo na companhia. Dessa forma, os
colaboradores podem visualizar quais competências, habilidades e conhecimentos são necessários para que eles possam ascender profissionalmente. 
O programa serve de base também para a definição de enquadramento salarial e aumentos na remuneração, e dá suporte ao “job posting”, programa de
recrutamento e seleção interna.

Reconhecimentos*

• 1º lugar em Sustentabilidade Financeira, 3º lugar no ranking geral, 4º lugar em Recursos Humanos, 4º lugar em Qualidade e Inovação e 5º lugar em 
Responsabilidade Social - Publicação Isto é Dinheiro - 500 Maiores Empresas do Brasil por segmentação de atuação

• 3º lugar no ranking Melhores Margens de Lucro - Revista Info200
• Entre as 10 companhias mais rentáveis - Anuário Telecom
• Medalha de prata no Prêmio de Qualidade do Rio de Janeiro

* Durante o ano de 2010, todas as inscrições e reconhecimentos foram baseados nos resultados consolidados das empresas de telecomunicações do 
grupo AES Brasil.

AUDITORIA INDEPENDENTE

A AES Com Rio utiliza os serviços da Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S. para auditoria de suas demonstrações financeiras. No decorrer do
exercício, não foram contratados quaisquer outros serviços não relacionados à auditoria.
As políticas da Companhia vetam a contratação de seus auditores independentes para prestação de serviços que acarretem conflito de interesses ou perda
de independência.

A ADMINISTRAÇÃO 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Reapresentado
Atividades operacionais: 31.12.2010 31.12.2009
Lucro líquido do exercício 32.495 35.972
Depreciação e amortização 10.500 9.511
Ganho sobre baixa de bens do ativo imobilizado 781 1.319
Tributos e contribuições sociais diferidos (810) (129)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (123) 134
Provisão para litígios e contingências 164 75
Plano de assistência 1.249 –
Receita de juros sobre mútuo com parte relacionada – (991)
Receita de aplicação financeira (1.491) (1.408)
Remuneração baseada em ações 67 112
Variações nas contas do ativo circulante e não circulante:
Contas a receber serviços (2.222) 1.687
Empréstimos com partes relacionadas 6.442 –
Tributos e contribuições sociais compensáveis (908) (774)
Cauções e depósitos vinculados (46) –
Outros Créditos 10 (239)
Variações nas contas do passivo circulante e não circulante:
Fornecedores (2.269) 2.232
Adiantamento de clientes – (24)
Tributos e contribuições sociais (679) 1.145
Outras obrigações (488) (6)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 42.672 48.616
Atividades de investimentos:
Aquisições do ativo imobilizado (24.323) (18.908)
Contrato de mútuo - empresa ligada – 4.740
Aplicações em ivestimento de curto prazo (58.645) (50.578)
Resgate de investimento de curto prazo 63.039 47.367
Total caixa utilizado nas atividades de investimentos (19.929) (17.379)
Atividades de financiamento:
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (21.536) (26.453)
Imposto de renda retido na fonte sobre juros sobre capital próprio (769) (779)
Pagamento de obrigação por arrendamento (641) (1.168)
Total caixa utilizado nas atividades de financiamento (22.946) (28.400)
Variação no caixa líquido da Companhia (203) 2.837
Saldo no início do exercício 3.320 483
Saldo no final do exercício 3.117 3.320
Informações adicionais:
Pagamento de imposto de renda e contrib. social 14.555 13.583

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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3.2 Caixa e equivalentes de caixa e investimentos de curto prazo
Os equivalentes de caixa são mantidos pela Companhia com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para
investimento ou outros fins.
As aplicações financeiras são classificadas em um dos seguintes grupos: (i) ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado;
(ii) ativo financeiro mantido até o vencimento; e (iii) ativo financeiro disponível para venda. A mensuração do valor das aplicações financeiras
é feita de acordo com a classificação de cada uma delas.
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa,
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, uma aplicação financeira, normalmente, se qualifica como
equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou menos a contar da data da contratação, enquanto que aquelas com vencimento
superior a três são registradas como investimentos de curto prazo.

3.3 Contas a receber de serviços e provisão para créditos de liquidação duvidosa
As contas a receber de clientes estão apresentadas pelo valor de realização e referem–se aos valores a receber pela prestação de serviços, 
faturados ou não, nas datas de encerramento das demonstrações contábeis. Foi constituída provisão em montante considerado suficiente pela 
Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa.

3.4 Imobilizado
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação dos bens é
calculada de acordo com o método linear ao longo da vida útil do ativo, às taxas mencionadas na Nota 8, que levam em consideração a vida
útil dos bens.
Os gastos incorridos com reparos e manutenção são contabilizados  somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem
prováveis e os valores mensurados de forma confiável, enquanto que os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando
incorridas.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual
ganho e perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são
incluídos na demonstração do resultado do exercício em que o ativo for baixado.
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso.
Em função da mudança da prática contábil brasileira, quando da adoção do Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado há a opção
de se proceder ajustes nos saldos iniciais com a utilização do conceito do custo atribuído, conforme previsto no Pronunciamento Técnico CPC
43(R) - Adoção Inicial dos Procedimentos Técnicos CPCs 15 a 41.
A Companhia optou por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo valor justo como custo atribuído, considerando que: (i) o método de custo,
deduzido de provisão para perdas, é o melhor método para avaliar os ativos imobilizados da Companhia; (ii) o ativo imobilizado da Companhia
é segregado em classes bem definidas e relacionadas à sua atividade operacional principal, que é a prestação de serviços de telecomunicações;
(iii) a infraestrutura utilizada na indústria em que a Companhia opera é significativamente impactada pelo desenvolvimento tecnológico, novos
produtos com maior capacidade a preços menores são disponibilizados o que requer da Administração atualização freqüente dos equipamentos
da operação e a revisão frequente dos valores recuperáveis e estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado, o que vem sendo feito
consistentemente pela Companhia ao longo dos anos; e (iv) a Companhia possui atualmente controles eficazes sobre os bens do ativo
imobilizado que possibilitam a identificação de perdas e mudanças de estimativa de vida útil dos bens.

3.5 Arrendamentos mercantis
Arrendamentos mercantis financeiros que transferem para a Companhia basicamente todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do
item são capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos
mínimos do arrendamento mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação.
Os pagamentos de arrendamento mercantil financeiro são alocados a encargos financeiros e redução de passivo de arrendamento mercantil
financeiro, de forma a obter a taxa de juros constante sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos na
demonstração do resultado.
Os bens arrendados são depreciados ao longo da sua vida útil-econômica estimada ou a duração prevista do contrato de arrendamento, dos
dois 
o menor.
Os pagamentos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa na demonstração do resultado de forma linear ao
longo do prazo do arrendamento mercantil.

3.6 Provisão por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido
ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, não foi identificada deterioração ou perda do valor recuperável dos ativos da
Companhia.

3.7 Outros ativos e passivos
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado,
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido.
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu
custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Os ativos e passivos são classificados como não circulante se o prazo remanescente do instrumento for maior do que 12 meses e não é
esperado que a liquidação ocorra dentro de 12 meses.

3.8 Tributação
Impostos sobre vendas
As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Nome do tributo Sigla Alíquotas
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 3,00%
Esses encargos são apresentados como deduções de receita bruta na demonstração do resultado.
Imposto de renda e contribuição social - correntes
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para a parcela do lucro que exceder R$ 240 no período de 12 meses, enquanto que a
contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social correntes são
reconhecidos pelo regime de competência.
Imposto de renda e contribuição social - diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos
e passivos e seus valores contábeis.
O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos são revisados em cada data do balanço e baixado na extensão
em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser
utilizado.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos são mensurados com base nas taxas fiscais que se espera ser aplicável
no período em que o passivo for liquidado ou o ativo for realizado, com base nas taxas que foram promulgadas na data do balanço.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o
passivo fiscal.

3.9 Pagamentos baseados em ações
A controladora indireta AES Corp, mantém plano de benefícios a empregados próprios e de suas controladas, diretas e indiretas, relacionado
com pagamentos baseados em ações, em que esses funcionários, atingidas determinadas condições, fazem jus a títulos patrimoniais
(“transações liquidadas com títulos patrimoniais”). As ações ou opções de ações são registradas na Companhia ao valor justo do instrumento
na data de sua outorga.
O custo de transações liquidadas com títulos patrimoniais é reconhecido no resultado do período em contrapartida ao patrimônio líquido da
Companhia, em conta específica que indica o compromisso futuro do controlador da Companhia de aportar os recursos necessários para
suportar o direto de outorga das ações e opções de ações da AES Corp adquiridos pelos funcionários da Companhia. No momento do aporte
dos recursos pelo controlador, poderá ser efetuada a capitalização destes recursos no capital da Companhia em seu favor.

3.10 Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
A receita de vendas é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando
possa ser mensurada de forma confiável. A receita de vendas é proveniente da prestação de serviços de telecomunicações e de manutenção,
sendo mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos. A reconciliação entre
a receita bruta e a receita líquida, apresentada na demonstração do resultado, está apresentada na Nota 13.
Os serviços prestados aos clientes e ainda não faturados são registrados por competência. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza
significativa da sua realização.As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na rubrica
receitas/despesas financeiras.
O reconhecimento da despesa se dá pelo seu fato gerador ocorrendo ou não desembolso de recursos econômicos que ocorre no curso das
atividades da Companhia.

3.11 Lucro por ação
O lucro por ação é determinado considerando-se a quantidade de ações em circulação ponderada durante o exercício. Durante os exercícios
de 2010 e 2009, não ocorreram emissões de novas ações da Companhia.

3.12 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base
das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento
da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade
nas operações, análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e
premissas pelo menos anualmente.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data
do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro,
são: (i) perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros; (ii) transações com pagamentos baseados em ações; (iii) impostos;
(iv) valor justo de instrumentos financeiros; e (v) provisões.
Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação
possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte integrante de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma
estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos consultores jurídicos externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

4. Adoção inicial dos CPCs

4.1 Aplicação do CPC 41(R) - Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 a 41 e reapresentação dos saldos correspondentes
de 2009
As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras apresentadas de acordo com os
CPCs. A Companhia preparou o seu balanço de abertura com a transição iniciada em 1º de janeiro de 2009.
Esta nota explicativa explica os principais ajustes efetuados pela Companhia para republicar o balanço patrimonial de abertura em 1º de janeiro
de 2009 e também para o balanço patrimonial publicado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2009.
O CPC 41(R) - Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 a 4 permite algumas isenções na aplicação dos requerimentos dos
CPCs. No caso da Companhia, todas as mudanças de práticas contábeis e correção de erros foram retroagidas à data de transição, ou seja,
1º de janeiro de 2009. As isenções previstas no referido pronunciamento não são aplicáveis à Companhia.
a) Reconciliação do balanço patrimonial da Companhia na data de transição (1º de janeiro de 2009) para os CPCs:

Originalmente Ajustes
emitido do CPC Reapresentado

ATIVO CIRCULANTE
Disponibilidades 483 – 483
Aplicações financeiras 11.170 – 11.170
Contas a receber serviços 10.802 – 10.802
Contas a receber serviços com partes relacionadas 3 – 3
Tributos e contribuições sociais compensáveis 1.393 – 1.393
Tributos e contribuições sociais diferidos 581 (581) –
Outros créditos 623 – 623
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 25.055 (581) 24.474
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Tributos e contribuições sociais compensáveis 1.971 – 1.971
Tributos e contribuições sociais diferidos 59 691 750
Empréstimos com partes relacionadas 10.191 – 10.191
TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 12.221 691 12.912
Imobilizado 76.246 – 76.246
Intangível 1.116 – 1.116

77.362 – 77.362
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 89.583 691 90.274
TOTAL DO ATIVO 114.638 110 114.748

Originalmente Ajustes
emitido do CPC Reapresentado

PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores 4.935 – 4.935
Folha de pagamento 808 – 808
Tributos e contribuições sociais 4.770 – 4.770
Arrendamento mercantil 1.039 – 1.039
Adiantamento de clientes 24 – 24
Obrigações estimadas 2.980 – 2.980
Dividendos 10.596 (732) 9.864
Juros sobre capital próprio 3.698 – 3.698
Total do circulante 28.850 (732) 28.118
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Arrendamento mercantil 830 – 830
Adiantamento de clientes 183 – 183
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.013 – 1.013
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 52.815 – 52.815
Reserva de capital – 325 325
Reserva legal 4.327 – 4.327
Reserva de lucros 27.633 – 27.633
Prejuízos acumulados – (215) (215)
Proposta de distribuição de dividendo adicional – 732 732
Total do patrimônio líquido 84.775 842 85.617
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 114.638 110 114.748
b) Reconciliação do patrimônio líquido da Companhia na data de transição (1º de janeiro de 2009) para os CPCs:
Patrimônio líquido de acordo com as práticas contábeis segundo o BR Gaap anterior 84.775
Ajustes de acordo com os CPCs
Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos - ICPC 08 732
Pagamento baseado em ações ICPC 05 - Reserva de capital 325
Pagamento baseado em ações ICPC 05 - Prejuízo acumulado (215)
Patrimônio Líquido de acordo com os CPCs 85.617

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 de dezembro de 2010 e de 2009 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

c) Reconciliação do balanço patrimonial da Companhia em 31 de dezembro de 2009 para os CPCs:
Originalmente Ajustes

emitido do CPC Reapresentado
ATIVO CIRCULANTE
Disponibilidades 5 3.320 – 3.320
Aplicações financeiras 5 15.789 – 15.789
Contas a receber serviços 6 8.982 – 8.982
Contas a receber serviços com partes relacionadas 15 2 – 2
Tributos e contribuições sociais compensáveis 7 2.167 – 2.167
Tributos e contribuições sociais diferidos 13 655 (655) –
Empréstimos com partes relacionadas 15 6.442 – 6.442
Outros créditos 862 – 862
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 38.219 (655) 37.564
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Tributos e contribuições sociais compensáveis 7 2.337 – 2.337
Tributos e contribuições sociais diferidos 13 77 803 880
TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 2.414 803 3.217
Imobilizado 8 84.588 – 84.588
Intangível 402 – 402

84.990 – 84.990
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 87.404 803 88.207
TOTAL DO ATIVO 125.623 148 125.771

Originalmente Ajustes
emitido do CPC Reapresentado

PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores 7.167 – 7.167
Folha de pagamento 549 – 549
Tributos e contribuições sociais 6.281 – 6.281
Arrendamento mercantil 405 – 405
Adiantamento de clientes 24 – 24
Obrigações estimadas 2.783 – 2.783
Dividendos 17.122 (5.193) 11.929
Juros sobre capital próprio 4.414 – 4.414
Total do circulante 38.745 (5.193) 33.552
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Arrendamento mercantil 296 – 296
Adiantamento de clientes 159 – 159
Provisão para litígios e contingências 75 – 75
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 530 – 530
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 52.815 – 52.815
Reserva de capital – 437 437
Reserva legal 6.129 – 6.129
Reserva de retenção de lucros 27.404 – 27.404
Prejuízos acumulados – (289) (289)
Proposta de distribuição de dividendo adicional – 5.193 5.193
Total do patrimônio líquido 86.348 5.341 91.689
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 125.623 148 125.771
d) Reconciliação do patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2009 para os CPCs:
Patrimônio líquido em de acordo com as práticas contábeis segundo o BR Gaap anterior 86.348
Ajustes de acordo com os Pronunciamentos e Orientações emitidas pelo CPC
Pagamento baseado em ações ICPC 05 - Reserva de capital 437
Pagamento baseado em ações ICPC 05 - Lucro/Prejuízo acumulado (289)
Contabilização da proposta de pagamento de dividendos - ICPC 08 5.193
Patrimônio Líquido de acordo com os CPCs 91.689
e) Reconciliação da demonstração do resultado da Companhia em 31 de dezembro de 2009 para os CPCs:

Originalmente Ajustes
emitido do CPC Reapresentado

RECEITA OPERACIONAL
Serviços de telecomunicação 103.110 – 103.110
Serviços de manutenção 1.655 – 1.655
Receita operacional bruta 104.765 – 104.765
DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL
ICMS (11.840) – (11.840)
PIS (695) – (695)
COFINS (3.205) – (3.205)
FUST/FUNTTEL (66) – (66)
ISS (81) – (81)

(15.887) – (15.887)
Receita operacional líquida 88.878 – 88.878
DESPESAS OPERACIONAIS
Pessoal (15.293) (112) (15.405)
Material (1.404) – (1.404)
Serviços de terceiros (7.277) – (7.277)
Depreciação e amortização (9.511) – (9.511)
Aluguéis e direito de passagem (5.384) – (5.384)
Outras receitas e despesas (1.762) – (1.762)

(40.631) (112) (40.743)
RECEITA (DESPESA) FINANCEIRA
Receitas financeiras 2.964 – 2.964
Despesas financeiras (5.215) – (5.215)

(2.251) – (2.251)
RESULTADO OPERACIONAL 45.996 (112) 45.884
Contribuição social - corrente (4.229) – (4.229)
Imposto de renda - corrente (11.103) – (11.103)
Contribuição social - diferido 50 10 60
Imposto de renda - diferido 140 28 168

(15.142) 38 (15.104)
LUCRO ANTES DOS ITENS EXTRAORDINÁRIOS 30.854 (74) 30.780
Reversão dos juros sobre capital próprio 5.192 – 5.192
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 36.046 (74) 35.972

R$
Lucro líquido originalmente divulgado 36.046
Despesa com transação de pagamento baseado em ações (112)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 38
Total dos ajustes (74)
Lucro líquido ajustado de acordo com os CPCs 35.972
f) Descrição dos principais ajustes decorrentes dos CPCs que afetaram as demonstrações contábeis da Companhia
(i) Contabilização da proposta de pagamento de dividendos (ICPC 08) – esta interpretação esclarece que a declaração de dividendos, excedente
ao mínimo obrigatório, após o período contábil a que se referem as demonstrações contábeis não devem ser reconhecidos como passivo, em
virtude de não atenderem aos critérios de obrigação presente na data das demonstrações contábeis como definido no Pronunciamento Técnico
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos.
Os dividendos declarados e não pagos, excedentes ao mínimo obrigatório, referentes aos exercícios de 2008 e 2009 foram reconhecidos como
ajuste na mutação do patrimônio líquido e foram revertidos na conta de dividendos a pagar, no balanço patrimonial, onde estavam originalmente
apresentados de acordo com as regras anteriores.
(ii) Imposto de renda e contribuição social - os impostos diferidos foram registrados sobre diferenças temporárias relacionadas às diferenças
entre a prática contábil anterior e os novos pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC.
(iii) Reclassificações - de acordo com os novos pronunciamentos contábeis, os impostos diferidos anteriormente apresentados no circulante
foram reclassificados para o não circulante.

5. Caixa e Equivalentes de Caixa e Investimentos de Curto Prazo

Reapresentados
31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009

Caixa e equivalentes de caixa
Numerário disponível 209 1.261 483
Operações compromissadas 2.908 2.059 –

3.117 3.320 483
Investimento de curto prazo

Operações compromissadas 7.721 9.673 –
Certificados de depósitos bancários - CDB 5.165 6.116 11.170

12.886 15.789 11.170
O saldo de aplicações financeiras está representado, principalmente, por operações de Certificados de Depósito Bancário - CDB e Operações
Compromissadas de curto prazo (com liquidez diária) e com rentabilidade média em torno de 101,49% do Certificado de Depósito Interbancário –
CDI (101,97% em 31 de dezembro de 2009).
As Operações Compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do título por parte do banco e de revenda pela
Companhia, com taxas definidas, prazos pré-determinados, lastreados por títulos privados ou públicos dependendo da disponibilidade do banco e
são registradas na Cetip.

6. Contas a Receber Serviços

Reapresentados
31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009

Valores faturados 5.133 3.114 4.813
Valores a faturar 6.354 6.148 6.135

Subtotal 11.487 9.262 10.948
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (158) (280) (146)

Total 11.329 8.982 10.802
Os valores relativos à rubrica “valores a faturar”, referem-se a serviços já prestados aos clientes até 31 de dezembro de cada exercício, mas cujo 
faturamento somente ocorrerá no exercício seguinte.
A movimentação do saldo de provisão de crédito de liquidação duvidosa (“PCLD”) está demonstrada a seguir:

PCLD
Saldo em 01/01/09 (146)
Adições (160)
Baixas 26
Saldo em 31/12/09 (280)
Adições (1.000)
Baixas 1.122
Saldo em 31/12/10 (158)
Em 31 de dezembro de 2010, a composição do saldo de contas a receber de serviços faturados por idade de vencimento está demonstrada a seguir:

Vencidos PCLD Líquido
Contas a receber - a vencer 2.714 2.714
Contas a receber - vencidos 2.419 (158) 2.261

5.133 (158) 4.975
Até 30 dias 1.418 1.418
Entre 30 e 90 dias 435 435
Entre 90 e 180 dias 408 408
Acima de 180 dias 158 (158) –
Total2.419 (158) 2.261

7. Tributos e Contribuições Sociais Compensáveis

Reapresentados
31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009

CIRCULANTE
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 1.991 1.373 1.393
IRRF sobre aplicações financeiras 557 457 –
Imposto de renda – 116 –
Contribuição social 17 – –
IRRF sobre serviços de terceiros 84 221 –
Subtotal 2.649 2.167 1.393
NÃO CIRCULANTE
ICMS - ativo imobilizado 2.763 2.337 1.971
Subtotal 2.763 2.337 1.971
Total geral 5.412 4.504 3.364

8. Imobilizado

31.12.2010 Reapresentados
Taxa anual de Custo Depreciação 31/12/2009 01/01/2009

depreciação - % histórico acumulada Valor líquido Valor líquido Valor líquido
Equipamentos de transmissão 10 57.382 (23.289) 34.093 25.565 22.700
Cabos 5 69.118 (23.536) 45.582 46.166 46.064
Máquinas e equipamentos 10 18.345 (5.195) 13.150 7.677 2.775
Softwares 20 6.334 (4.640) 1.694 1.888 1.278
Equipamentos de informática 20 2.307 (1.539) 768 438 460
Móveis e utensílios 10 1.339 (904) 435 574 344
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20 1.245 (1.203) 42 25 51
Imobilizado em andamento – 2.587 – 2.587 2.129 2.389
Veículos 20 379 (335) 44 83 142
Outros – 42 – 42 43 43

159.078 (60.641) 98.437 84.588 76.246
Na adoção inicial dos novos pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC, o ativo imobilizado da Companhia já refletia seu valor justo, ou seja, o custo
histórico registrado não diverge do seu valor justo de realização.
Levando em consideração a relevância do ativo imobilizado em relação às demonstrações financeiras como um todo, a Companhia avaliou a vida 
útil-econômica desses ativos e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos em 31 de dezembro de 2010.
A movimentação do imobilizado é como segue:

01.01.2009 Adições Baixas 31.12.2009 Adições Baixas 31.12.2010
Custo histórico
Equipamento de transmissão 37.801 6.851 (133) 44.519 13.588 (725) 57.382
Cabos 62.951 3.629 (274) 66.306 2.812 – 69.118
Máquinas e equipamentos 5.899 6.676 (1.009) 11.566 6.779 – 18.345
Softwares 4.681 1.243 (66) 5.858 526 (50) 6.334
Equipto. de informática 1.625 161 (21) 1.765 577 (35) 2.307
Móveis e utensílios 1.113 348 – 1.461 – (122) 1.339
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.204 – – 1.204 41 – 1.245
Veículos 422 – (43) 379 – – 379
Outros 43 – – 43 – (1) 42
Total custo histórico 115.739 18.908 (1.546) 133.101 24.323 (933) 156.491
Depreciação e amortização
Equipamento de transmissão (15.101) (4.039) 186 (18.954) (4.390) 55 (23.289)
Cabos (16.887) (3.253) – (20.140) (3.396) – (23.536)
Máquinas e equipamentos (3.124) (770) 5 (3.889) (1.306) – (5.195)
Softwares (3.403) (568) 1 (3.970) (670) – (4.640)
Equipto. de informática (1.165) (162) – (1.327) (213) 1 (1.539)
Móveis e utensílios (769) (118) – (887) (113) 96 (904)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.153) (26) – (1.179) (24) – (1.203)
Veículos (280) (51) 35 (296) (39) – (335)
Outros – – – – – – –
Total depreciação e amortização (41.882) (8.987) 227 (50.642) (10.151) 152 (60.641)
Imobilizado em curso 2.389 18.648 (18.908) 2.129 24.781 (24.323) 2.587
Total imobilizado 76.246 28.569 (20.227) 84.588 38.953 (25.104) 98.437



AES Communications Rio de Janeiro S.A.
CNPJ 02.720.349/0001-23

9. Obrigações Estimadas

Reapresentados
31.12.2010 31.12.009 01.01.2009

Provisão de férias 1.109 1.028 1.031
Provisão - participação nos lucros e resultados 1.520 1.755 1.949
Provisão - bônus 73 – –

Total circulante 2.702 2.783 2.980
Provisão - bônus 16
Provisão - assistência saúde pós-emprego (*) 1.249 – –

Total não circulante 1.265 – –
Total geral 3.966 2.783 2.980
(*) Refere-se ao passivo de subsídio cruzado, que é uma medida do excesso de custos assistenciais de futuros ex-empregados em relação aos
prêmios pagos por eles com a qual a Companhia terá de arcar à luz dos direitos de permanência que a Lei no 9.656/98 garante a empregados que
contribuírem por mais de 10 anos ao plano de assistência médica do empregador.

10. Tributos e Contribuições Sociais

Reapresentados
31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009

Imposto de renda - corrente 2.517 3.042 1.767
Contribuição social - corrente 911 1.123 748
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 994 986 1.060
COFINS 295 265 266
PIS 64 57 58
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 5 779 659
Outros 816 29 212

Total 5.602 6.281 4.770

11. Arrendamento Mercantil

Reapresentados
31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009

Circulante 60 405 1.039
Não circulante – 296 830

Total 60 701 1.869
Os contratos de arrendamento mercantil têm pagamentos mensais e são reajustados com base na variação do CDI acrescidos de juros de 1,3% a 1,6% ao ano.
As despesas com arrendamentos mercantis operacionais registradas no resultado do período foram de R$ 777 durante o exercício de 2010 (R$ 922
durante o exercício de 2009). Esses arrendamentos mercantis serão liquidados durante o exercício de 2011.

12. Provisões para Litígios e Contingências

Passivo Ativo
Contingências Depósito judicial

Reapresentados Reapresentados
31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009 31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009

Contingências trabalhistas 164 – – 46 – –
Contingências tributárias 75 75 – – – –
Total 239 75 – 46 – –
A Companhia é parte envolvida em processos de natureza tributária, cível e trabalhista surgidos no curso normal dos seus negócios e estão discutindo
essas questões, tanto na esfera administrativa quanto judicial. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas
e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores jurídicos.
Neste contexto, a Companhia contabilizou durante o exercício de 2010, provisão para contingências no montante de R$ 164, referente as duas
reclamações trabalhistas de ex-funcionários, cujo risco de perda foi classificado como provável.
A Companhia possui ainda provisionado o montante de R$ 75, referente a uma ação fiscal decorrente da aplicação de multa pela não apresentação,
no prazo regulamentar, do arquivo magnético relativo aos registros fiscais das operações e prestações realizadas no período de janeiro de 2009 a
outubro de 2009. Esclarece-se que esta contingência fiscal não tem atualização, pois se trata de um descumprimento reiterado de uma mesma
obrigação de fazer.
As informações relativas aos principais processos, cuja probabilidade de ganho é maior do que de perda, envolvendo a Companhia podem ser assim
resumidas:
a) Taxa de permissão de uso das vias públicas - TPU
A Companhia impetrou ação judicial que visa suspender a cobrança de empresas de telecomunicações proprietárias de redes pelo uso de 
infraestrutura, como postes e dutos do Município do Rio de Janeiro, instituída pelo Decreto Municipal nº 18.627/2000.
A Companhia obteve decisões favoráveis em 1ª instância, em novembro de 2001, e em 2ª instância, em dezembro de 2003. Até a presente data,
aguarda-se julgamento dos recursos apresentados pelo Ministério Público.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2010 é de aproximadamente R$ 21.000. Por se tratar o mérito de matéria constitucional, somente
com a manifestação do Supremo Tribunal Federal (STF) haverá uma decisão final a seu respeito.
O Município do Rio de Janeiro emitiu novo decreto em 2006 (Decreto Municipal nº 26.905/2006) com propósito de cobrar um “preço público” a todos
os empreendedores, pessoas de direito público e privado que pretendam utilizar as obras de arte ou as vias públicas sob domínio do Município, bem
como seu subsolo ou espaço aéreo, para a implantação e/ou instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços
públicos ou privados. A Companhia recorreu do teor do decreto, questionando sua constitucionalidade, e obteve decisões desfavoráveis em 1ª
instância, em dezembro de 2007, e em 2ª instância, em agosto de 2008. Contra tais decisões foram apresentados recursos aos Tribunais Superiores,
os quais aguardam julgamento até a presente data.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2010 é de aproximadamente R$ 9.000. Por se tratar o mérito de matéria constitucional, somente
com a manifestação do STF haverá uma decisão final a seu respeito.
Em 30 de maio de 2007, foi publicado o Decreto Municipal nº 28.002, revogando o Decreto Municipal nº 26.905/2006, visando cobrança similar ao
referido decreto revogado. A Companhia obteve decisão favorável em 1ª instância em março de 2009. Em julho de 2009 o Município do Rio de Janeiro
impetrou recurso contra esta decisão, que aguarda julgamento até a presente data.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2010 é de aproximadamente R$ 9.000.
Por se tratar o mérito de matéria constitucional, somente com a manifestação do STF haverá uma decisão final a seu respeito.
b) Notificações TPU - Prefeitura do Município do Rio de Janeiro
Processos administrativos visando à cobrança do preço público pelo uso do solo, subsolo e espaço aéreo pela passagem de equipamentos de
telecomunicações no Município do Rio de Janeiro, referentes aos períodos de 2001 a 2002 (Notificação nº 168/2010), e de 2003 a 2006 e 2009
(Notificação nº 179/2010). A Comanhia apresentou defesa em março de 2010. Em abril de 2010 foi publicada decisão suspendendo a cobrança pelo
uso das vias públicas. Aguarda-se julgamento da impugnação apresentada até a presente data.
O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2010 é de aproximadamente R$ 2.000 e R$ 3.000, respectivamente.
Por se tratar o mérito de matéria constitucional, somente com a manifestação do STF haverá uma decisão final a seu respeito.
c) ICMS (Convênio CONFAZ 126) - Autuação - Janeiro/2002 a Dezembro/2003
Autuação Fiscal visando à cobrança de débitos de ICMS em razão do suposto creditamento indevido pela Companhia, sob o argumento de que esta,
quando da composição dos créditos, deixou de observar a regulação específica. A Companhia obteve decisão favorável no Conselho de Contribuintes
em abril de 2008. Aguarda–se julgamento até a presente data do Recurso Voluntário apresentado pela Procuradoria da Fazenda Estadual em julho
de 2009. O valor estimado envolvido em 31 de dezembro de 2010 é de aproximadamente R$ 2.000.
d) ICMS (Convênio CONFAZ 126) - Autuação - Novembro/2004 a Outubro/2009
Autuação Fiscal visando à cobrança de débitos de ICMS em razão do suposto creditamento indevido pela Companhia, sob o argumento de que esta,
quando da composição dos créditos deixou de observar a regulação específica. Defesa administrativa apresentada em março de 2010 e proferida
decisão julgando parcialmente procedente o auto de infração em setembro de 2010. Até a presente data não publicada decisão administrativa de 1ª
instância para que a Companhia entre com recurso administrativo. O valor envolvido em 31 de dezembro de 2010 é de aproximadamente R$ 10.000.
e) FUST - Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações
Ação judicial que visa o reconhecimento do direito da Companhia (litisconsórcio ativo) em não se sujeitarem ao recolhimento de contribuição ao
FUST na forma determinada pela Súmula ANATEL nº 07, de 15 de dezembro de 2005. Decisão favorável à Companhia em 1ª instância em janeiro
de 2007. Aguarda-se julgamento do recurso apresentado pela ANATEL em janeiro de 2007 até a presente data. O valor envolvido em 31 de dezembro
de 2010 é de aproximadamente R$ 7.000.
f) FUNTTEL - Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações
Procedimentos administrativos que discutem os valores a serem recolhidos ao FUNTTEL. De acordo com a ANATEL, a Companhia não teria recolhido
as contribuições ao FUNTTEL de forma adequada. O valor envolvido nos procedimentos administrativos em 31 de dezembro de 2010 é de
aproximadamente R$ 2.800.

13. Receita Operacional Líquida

Reapresentado
31.12.2010 31.12.2009

Receita Operacional
Serviços de Telecomunicação 102.837 103.110
Serviços de Manutenção 1.604 1.655
Receita operacional bruta 104.441 104.765
Deduções da Receita Operacional
ICMS (12.112) (11.840)
PIS (695) (695)
COFINS (3.209) (3.205)
FUST/FUNTTEL (108) (66)
ISS (79) (81)

(16.203) (15.887)
Receita operacional líquida 88.238 88.878

14. Receitas e Despesas Financeiras

Reapresentado
31.12.2010 31.12.2009

Receitas Financeiras
Renda de aplicações financeiras 2.030 1.924
Multa sobre recebimento em atraso 339 995
Outras 121 45
Total 2.490 2.964
Despesas Financeiras
Despesas bancárias e comissão de fiança (4) (16)
Encargo de dívida (25) 43
Juros e multas sobre tributos recolhidos em atraso (66) (45)
Outras (206) (5)
Total (301) (23)
Variações Monetárias e Cambiais Líquidas
Variações monetárias 5 –
Total 5 –
Total Líquido 2.194 2.941

15. Imposto de renda e Contribuição Social

15.1 Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas vigentes nas datas dos balanços. A seguir demonstramos
a composição da base de cálculo e dos saldos desses impostos:

Reapresentado
31.12.2010 31.12.2009

IRPJ CSSL IRPJ CSSL
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 46.050 46.050 51.076 51.076
Adições (exclusões):
Juros sobre capital próprio (5.121) (5.121) (5.192) (5.192)
Multas e doações indedutíveis 417 417 408 408
Constituição de provisão para participação nos lucros - ano corrente 1.520 1.520 1.755 1.755
Baixa de provisão para participação nos lucros relativa a exercícios anteriores (1.655) (1.655) (1.853) (1.853)
Efeitos dos ajustes da Lei nº 11.638/07 325 325 285 285
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (122) (122) 134 134
Provisão para contingências 164 164 75 75
Outras adições (exclusões) 2.081 2.141 189 189
Base de cálculo 43.659 43.719 46.877 46.877
Alíquotas (%) 15% 9% 15% 9%
Alíquotas (%) - valores acima de R$ 240 10% – 10% –
Impostos antes dos incentivos fiscais 10.891 3.935 11.723 4.229
Incentivos fiscais e outros (461) – (620) –
Total de IR/CS corrente (Resultado) 10.430 3.935 11.103 4.229
Imposto de renda e contribuição social correntes 10.430 3.935 11.103 4.229
Imposto de renda e contribuição social diferidos (596) (214) (168) (60)

9.834 3.721 10.935 4.169

15.2 Componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativo
Reapresentados

31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009
IR - Diferido CS - Diferida IR - Diferido CS - Diferida IR - Diferido CS - Diferida

Provisão para devedores duvidosos 105 105 227 227 94 94
Provisão de participações nos lucros e resultados 1.520 1.520 1.610 1.610 1.677 1.677
Provisão para pagamentos a fornecedores 942 942 162 162 31 31
Provisão para honorários de êxito processos fiscais – – 80 80 80 80
Provisão para litígios e contingências 125 125 75 75 88 88
Provisão - Obrig. estim. - Diret. - Não estat. - BLP - 203 203 – – – –
Provisão - Obrig. estim. - Assistência
saúde Lei 9.656 1.250 1.250 – – – –

Pagamento baseado em ações 503 503 437 437 325 325
Total diferenças temporárias 4.648 4.648 2.591 2.591 2.295 1.970

25% 9% 25% 9% 25% 9%
Total de IR/CS diferido (Ativo) 1.162 419 648 232 573 177
Reconciliação do ativo fiscal diferido
Saldo de abertura 880 750
Receita de imposto reconhecida no resultado 701 130
Saldo final 1.581 880
As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas
premissas financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exercício. Consequentemente, essas estimativas estão sujeitas a não
se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões, portanto não devem ser utilizadas para tomada de decisão
em relação a investimentos. A Administração entende que a presente estimativa é consistente com o seu plano de negócio, à época da
elaboração do estudo técnico, de forma que não é esperada nenhuma perda na realização desses créditos.

16. Patrimônio Líquido

16.1 Capital social
O capital social subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, está representado por 52.814.659 ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal.

16.2 Composição acionária
31.02.2010 31.12.2009 01.01.2009

Quantidade % Quantidade % Quantidade %
Acionistas
AES Elpa S.A. 52.814.653 100,00 52.814.653 100,00 52.814.653 100,00
BNDESPar 1 – 1 – 1 –
Administradores 5 – 5 – 5 –
Total das ações 52.814.659 100,00 52.814.659 100,00 52.814.659 100,00

16.3 Reserva legal
É constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, em conformidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações.

16.4 Reserva de capital
Reapresentados

31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009
Composição dos saldos das reservas:
Reservas de capital
Outorga de opção de compra de ações (*) 504 437 325

504 437 325
(*) Refere-se a outorga de opção de compra de ações preferenciais da controladora indireta AES Corp aos administradores e empregados da
Companhia (vide Nota 3.9).

16.5 Juros sobre o capital próprio e dividendos propostos
De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou juros sobre o capital próprio sobre o patrimônio líquido, limitados
à variação “pro rata die” da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP vigente no exercício, no montante de R$ 5.121, sendo retidos R$ 768 de
imposto de renda na fonte (R$ 5.192 e R$ 779, respectivamente, em 2009), os quais foram contabilizados como despesas financeiras e
revertidos em conta específica do mesmo grupo de contas, não produzindo efeitos na demonstração de resultado, a não ser pelos impactos
fiscais reconhecidos na rubrica de imposto de renda e contribuição social. O pagamento destes juros, não imputáveis ao dividendo obrigatório
a ser pago pela Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2010, foi aprovado em Reunião do Conselho de
Administração realizada em 1º de dezembro de 2010.
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, devem-se distribuir como dividendos, a cada exercício findo em 31 de dezembro, um valor
mínimo de 50% do lucro líquido ajustado na forma prevista pelo artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os dividendos mínimos obrigatórios foram
calculados como segue:

Reapresentados
31.12.2010 31.12.2009

Lucro líquido do exercício 32.495 35.972
Ajuste de CPCs (289) 74
Constituição de reseva legal (1.610) (1.802)
Base de cálculo dos dividendos 30.596 34.244
Dividendo mínimo obrigatório (50%) 15.293 17.122
Juros sobre o capital próprio 5.121 5.193
Dividendos propostos 15.298 11.929
Proposta de distribuição de dividendo adicional – 5.193
Total proposto 20.419 22.315
Precentual de distribuição proposto 67% 65%
A Administração da Companhia irá propor a retenção dos lucros remanescentes do exercício de 2010, no montante de R$ 10.177 (R$ 11.929
em 2009). Esses valores estão temporariamente registrados na rubrica de reservas de lucros.
Durante o exercício de 2009, foram distribuídos dividendos aos acionistas no montante de R$ 12.158 com reserva de lucros.

17. Saldo e Transações com Partes Relacionadas

Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, os saldos e transações com partes relacionadas são:
Reapresentados

31.12.2010 31.12.2009 01.01.2009
Ativo Circulante:
Contas a receber de serviços de partes relacionadas Eletropaulo Telecom Ltda. – 2 3
Contrato de mútuo - Empresa Telecomunicações Ltda. (b) – 6.442 –
Subtotal – 6.444 3
Ativo Não Circulante:
Contrato de mútuo - Empresa Telecomunicações Ltda. (b) – – 10.191
Subtotal – – 10.191
Total – 6.444 10.194
Reserva de capital
Opções de ações outorgadas - AES Corp 504 437 325
Subtotal 504 437 325
Demonstração do Resultado
Receita de Serviços de Telecomunicações
Eletropaulo Telecomunicações Ltda. 13 20 20
Total 13 20 20
Receita financeira
Eletropaulo Telecomunicações Ltda. 339 991 –
Total 352 1.011 20
Em 22 de dezembro de 2008, a Companhia celebrou um Contrato de Mútuo com a sociedade ligada Eletropaulo Telecomunicações Ltda., no
valor total de R$ 10.191, a ser amortizado em 2 anos. Sobre este montante incidem juros de 100% do CDI, acrescidos de spread de 1,00% ao
ano. Em 31 de dezembro de 2010, este mútuo já havia sido completamente amortizado.
Remuneração da Alta Administração:
Nos exercícios de 2010 e 2009, a remuneração anual da Alta Administração da Companhia foi conforme segue:

Reapresentado
31.12.2010 31.12.2009

Salário e gratificações 653 415
Previdência Privada – 13
Benefícios 67 87
Opções de ações outorgadas - AES Corp 504 437
Total 1.224 952
A remuneração da Alta Adminstração da Companhia é determinada por um comitê de remuneração, sendo considerada as performances
individuais e as tendências do mercado.

18. Instrumentos Financeiros

Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros foram determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de
valorização apropriadas. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologia de estimativa poderão ter um efeito diferente nos valores
estimados de mercado. Baseada nessa estimativa, a Administração entende que o valor contábil dos instrumentos financeiros equivale
aproximadamente a seu valor de mercado.
Em 31 de dezembro de 2010, os principais instrumentos financeiros estão sumariados a seguir:
• Caixa e equivalentes de caixa e investimentos de curto prazo - estão apresentados aos seus valores de mercado, que equivalem aos seus valores

contábeis.
• Contas a receber de clientes - são classificados como mantidos até o vencimento, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a

provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. Vide Nota 6.
• Fornecedores - decorrem de transações realizadas com terceiros para aquisição de serviços, equipamentos e peças para manutenção de prestação

de serviços com preços praticados a valor de mercado.
• Mútuo com parte relacionada - são classificados como ativos financeiros mantidos até o vencimento, e estão contabilizados pelos seus valores

 contratuais. As condições e o prazo desta transação estão descritos na Nota 17.
18.1 Operações com instrumentos financeiros derivativos

Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Companhia não possui quaisquer operações estruturadas com derivativos, contratos a termo, operações
de swaps, opções, futuros ou mesmo operações de derivativos embutidos em outros produtos, de forma que não há qualquer risco associado
às políticas de utilização de instrumentos financeiros derivativos.
18.2 Fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia
Os principais fatores que afetam os negócios da Companhia podem ser assim resumidos:
Risco de crédito
O risco está relacionado à possibilidade de perdas em virtude de dificuldades em cobrar os valores faturados dos clientes. Para que esse tipo
de risco seja reduzido, a Companhia efetua análises de crédito monitorando o risco quanto a problemas de cobrança.
Risco de liquidez
A Companhia administra o risco de liquidez através da manutenção da reserva de capital e facilidade na obtenção de empréstimos. A
Administração da liquidez é feita através do monitoramento continuo dos fluxos de caixa, e comparando os perfis de maturidade dos ativos e
passivos financeiros.
Risco de taxa de juros
Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras as quais estão
atreladas ao CDI.

19. Seguros

Em 31 de dezembro de 2010, a cobertura de seguros é resumida como segue:
Período de vigência

Risco de até Importância segurada

Seguro patrimonial 12-nov-09 1-abr-11 52.881
Vida em grupo 1-nov-10 1-nov-11 25 X salário
Responsabilidade civil 1-jun-10 1-jun-11 10.000
Frota veículos - RCF 31-ago-10 31-ago-11 RCF Garantia Única

1.000 - Casco - Tabela FIPE
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela
Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 de dezembro de 2010 e de 2009 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO FISCAL

DIRETORIA

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos Acionistas e Administradores da
AES Communications Rio de Janeiro S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Examinamos as demonstrações contábeis da AES Communications Rio de Janeiro S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes

para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também,
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da AES Communications Rio de Janeiro S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2011

Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S. Márcio F. Ostwald
CRC-2SP 015.199/O-6-F-RJ Contador CRC - 1RJ 086.202/O-4

O Conselho Fiscal da AES Communications Rio de Janeiro S.A., dentro de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, com base nas
informações e esclarecimentos da auditoria independente e com base nos trabalhos, entrevistas e acompanhamentos realizados ao longo do exercício, e
considerando, ainda, o Parecer dos Auditores Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S. datado de 25 de fevereiro de 2011, opina que as
Demonstrações Financeiras e correspondentes Notas Explicativas, Relatório da Administração e a proposta de Destinação do Resultado, referentes ao

exercício social findo em 31 de dezembro de 2010, em todos os seus aspectos relevantes, estão em condições de serem apreciados pelos acionistas da
Companhia, quando da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária prevista para ocorrer em 29 de abril de 2011.

Rio de Janeiro, 23 de março  de 2011
Ricardo Berer   •   Kurt Janos Toth   •   Luiz Ferreira Xavier Borges
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